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Apresentação

Com grande satisfação, apresentamos a 57ª edição da Revista Brasileira 
de Direitos Humanos, publicada em formato físico e eletrônico pela Editora 
Magister, cujo enfoque é a produção científica de excelência, com o incentivo 
à discussão e à reflexão dos mais variados temas que envolvem os Direitos 
Humanos.

Os temas dos Direitos Humanos mostram-se a cada dia mais atuais e 
relevantes para as reflexões e o enfrentamento das demandas do século 21. 
Englobam estudos e pesquisas interdisciplinares que possibilitam o diálogo 
com a Filosofia, a Sociologia, a História, a Economia, as Ciências Políticas, a 
Antropologia, a Psicologia, a Psicanálise, a Assistência Social, a Criminolo-
gia, a Vitimologia, as várias áreas do Direito, entre outros saberes que abrem 
espaço para o diálogo, a discussão e a reflexão sobre as demandas da pessoa 
humana ligadas às necessidades básicas relacionadas à liberdade, igualdade, 
solidariedade e respeito à dignidade da pessoa humana. Por isso, almejamos 
a contribuição de artigos de autores nacionais e estrangeiros de diversas áreas 
do conhecimento, nesse diálogo instigante e fundamental para promover a 
cultura e a educação em direitos humanos.

A edição abre com o artigo do Professor Valerio de Oliveira Mazzuoli, 
intitulado “O novo juiz constitucional-convencional brasileiro”. O autor 
analisa o impacto da internacionalização do Direito Internacional dos Direi-
tos Humanos sobre a estrutura contemporânea da jurisdição brasileira, com 
especial enfoque no fortalecimento institucional da magistratura nacional 
decorrente da expansão do controle de convencionalidade. Sustenta que o 
novo Estatuto da Magistratura Brasileira Interamericana representa impor-
tante marco de consolidação da jurisdição convencional no direito brasileiro, 
promovendo significativa ampliação hermenêutica da atividade judiciária e 
redefinindo o perfil institucional da magistratura.

Na sequência, apresentamos a pesquisa “Limitações estruturais dos 
meios consensuais de solução de conflitos em casos de violência de gênero”, 
de autoria de Camilo Onoda Luiz Caldas, Antonio C. R. Silva e Igor Muniz 
Benite. O estudo trata das limitações estruturais dos métodos consensuais de 
solução de conflitos (mediação, conciliação e negociação) quando confronta-
dos com situações de violência de gênero, demonstrando que a assimetria de 
poder constitutiva das relações de dominação masculina é incompatível com 
os pressupostos igualitários que legitimam a autocomposição.



Magno Gomes de Oliveira e Maria Ester Santos de Oliveira marcam 
presença na edição com o texto “Deveres positivos de proteção, jus cogens e 
responsabilidade internacional diante do crime de genocídio”. Os autores 
analisam a evolução dos deveres positivos de proteção no direito internacional 
contemporâneo, examinando sua relação estrutural com as categorias norma-
tivas de jus cogens, obrigações erga omnes e erga omnes partes.

Dando sequência à edição, seguimos com o estudo “A dor e o espólio: 
impactos psicológicos e simbólicos do legado colonial e da escravatura no 
Brasil”, escrito por Carlos Alberto Borghezan, Paulo Rogério Venâncio dos 
Santos e Felippe Buffara Fretta, que analisam os impactos psicológicos e 
simbólicos impostos pelo modelo de colonização e pela escravatura no Brasil, 
demonstrando a persistência do racismo como fenômeno estrutural. O estu-
do investiga como essa herança forjou a subjetividade negra, que acabou por 
assimilar violências históricas, cuja resistência foi aumentada pela memória 
coletiva.

Por fim, Guilherme Rangel Ercolani, no artigo “Imprescritibilidade do 
crime de redução à condição análoga à de escravo à luz dos compromissos in-
ternacionais assumidos pelo Brasil”, examina a viabilidade de atribuir natureza 
imprescritível ao referido delito, à luz dos compromissos internacionais de 
direitos humanos assumidos pelo Brasil. Sob o prisma da jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, em especial do caso Trabalhadores 
da Fazenda Brasil Verde vs. Brasil, do controle de convencionalidade e da juris-
prudência nacional, o autor constata a imprescindibilidade de conferir caráter 
imprescritível ao tipo penal, como expressão máxima de proteção jurídica 
diante das práticas análogas à escravidão e como instrumento de efetivação 
dos direitos humanos.

Como coordenadores da Revista, esperamos que ela seja um periódico 
de excelência na área dos direitos humanos para todos os interessados em seus 
temas nas diversas áreas do conhecimento.

Carolina Alves de Souza Lima

César Barros Leal

Wagner Balera
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